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PROCESSO N.º 70050651868 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE XANGRI-LÁ 

REQUERIDO: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE XANGRI-LÁ 
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR JORGE LUÍS DALL´AGNOL
PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Complementar n.º 012/2005 do Município de Xangri-lá. Criação e nomeação de fundo contábil pelo Poder Legislativo. Necessidade de autorização legislativa para movimentação de fundo municipal pelo Poder Executivo. Vício de iniciativa. Limitação das atribuições do Poder Executivo. Indevida ingerência do Poder Legislativo em matéria de iniciativa reservada do Poder Executivo. Afronta ao princípio da separação dos poderes. Violação aos artigos 8º, “caput”, 10, 60, inciso II, alínea “d”, 82, incisos III e VII, 149, incisos I, II e III e 154, incisos I e II, todos da Constituição Estadual. PARECER PELA PROCEDÊNCIA.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido de liminar, proposta pelo PREFEITO MUNICIPAL DE XANGRI-LÁ, objetivando a declaração de inconstitucionalidade do parágrafo primeiro do artigo 16 da Lei Complementar Municipal n.º 012, de 11 de julho de 2005, do Município de Xangri- lá, por afronta ao disposto nos artigos 5º, 8º, 10, 61, inciso I, e 82, incisos II e VI, todos da Constituição Estadual, combinados com os artigos 2º, 37, caput, 61, parágrafo 1º, inciso II, alínea “b”, e 84, inciso III, da Constituição Federal (fls. 02/08 e documentos das fls. 09/19).
Em síntese, o proponente refere que o ato normativo atacado, que prevê a necessidade de autorização legislativa para movimentação de recursos de fundo municipal, é formalmente inconstitucional por vício de iniciativa, haja vista que “está o Poder Legislativo se imiscuindo em matéria privativa do Executivo” (fl. 04). Ainda, alega vício material de inconstitucionalidade por afronta ao princípio da independência e harmonia entre os poderes.

O eminente relator postergou a apreciação da medida liminar pretendida para após as informações (fls. 22).
O Procurador-Geral do Estado, citado, pugnou pela manutenção da norma no ordenamento jurídico, face à sua presunção de constitucionalidade (fl.33).
A Câmara Municipal de Vereadores de Xangri-lá, decorrido o prazo, não prestou informações (fl. 34).
Em resposta à promoção emitida por esta Procuradoria-Geral de Justiça (fls. 35/6), foi juntado aos autos cópia do processo legislativo da lei em apreço pelo Prefeito Municipal de Xangri-lá (fls. 44/62).
Vieram os autos com vista.
É o breve relatório.
2.
O dispositivo guerreado foi assim editado:

Lei Complementar Municipal Xangri-lá n.º 012, de 11 de julho de 2005.

Art. 16 – Para os “loteamentos fechados” já efetivamente instituídos e que optarem em adequar-se ao regime desta Lei, lhes será assegurado indenizar as áreas públicas, nos casos em que couber, no percentual de 15 % (quinze por cento) tendo por base o valor atualizado, pelos índices oficiais, da terra nua, verificado na respectiva guia de ITBI, quando da aquisição da gleba, que será regulamentado através de Lei ordinária, devendo obrigatoriamente o valor da indenização ser depositado em conta bancária específica que será destinada à aquisição e construção de imóveis para o próprio municipal.

§ 1º - Fica denominada de “Fundo TAC” a conta específica citada do “caput” deste artigo, e somente poderá ser movimentada mediante autorização legislativa, após aprovação de respectivo projeto de Lei, ao fim que se destina a movimentação, considerando-se aprovado quando obtiver 2/3 (dois terços) dos votos válidos. 

§2º - Poderá o empreendedor, por si ou em associação com outros empreendedores, optar pela permuta de área de terras, com valor equivalente ao previsto no “caput” deste artigo, devidamente apurado por avaliação prévia da área permutada, facultando ao Município aceitar ou não, mediante autorização legislativa.
§ 3º - As áreas públicas indenizadas deverão ter as destinações atuais mantidas.

§ 4º - O empreendimento deverá estar registrado no cartório de registro de imóveis como condomínio horizontal de lotes no prazo máximo de um ano contado a partir da data de publicação da Lei ordinária que regulamentará a indenização, inclusive com a averbação em cada uma das matrículas.

3.
Correto o posicionamento do Autor no que se refere à inconstitucionalidade formal do texto legal objurgado, devendo a ação ser julgada procedente.
Primeiramente cabe uma análise da formulação do texto legal em testilha no âmbito do processo legislativo que o deflagrou (fls. 45/62). Observa-se que o Projeto de Lei complementar n.º 001/2005, de iniciativa do Senhor Prefeito Municipal de Xangri-lá, trazia em seu artigo 16 o que segue (fl. 50):

Art. 16 – Para os “loteamentos fechados” já efetivamente instituídos e que optarem em adequar-se ao regime desta Lei, lhes será assegurado indenizar as áreas públicas, nos casos em que couber, no percentual de 15 % (quinze por cento) tendo por base o valor de mercado atualizado da terra nua, o que será regulamentado através de Lei ordinária específica. 

§ 1º - As áreas públicas indenizadas deverão ter as destinações atuais mantidas.

§ 2º - O empreendimento deverá estar registrado no cartório de registro de imóveis como condomínio horizontal de lotes no prazo máximo de um ano contado a partir da data de publicação da lei ordinária que regulamentará a indenização, inclusive com a averbação em cada uma das matrículas.
Ocorre que o Poder Legislativo emendou o Projeto de Lei inicial, alterando e incluindo, entre outros dispositivos, respectivamente, o caput do artigo 16 e seu parágrafo primeiro, na forma combatida na presente ação constitucional (fl. 58).
Com efeito, por mais louváveis que possam ter sido as intenções do Poder Legislativo Municipal, inclusive buscando efetividade ao Termo de Ajustamento de Conduta firmado com o Ministério Público (fl. 55), os Vereadores do Município de Xangri-lá, ao emendarem o texto original proposto pelo Prefeito Municipal, denominando como “Fundo TAC” a conta específica mencionada no caput do artigo 16, assim como determinando que sua movimentação ficará dependente de autorização legislativa, editou norma sobre matéria estranha à sua iniciativa legislativa, ou seja, sobre organização e funcionamento de órgãos da Administração Pública, cuja disciplina é de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, nos termos dos artigos 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos III e VII, aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8º, caput, todos da Constituição Estadual, in verbis:
Art. 8º. O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na CF/88 e nesta Constituição. 

Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...)

II – disponham sobre:

(...)

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

(...)

VII – dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual.
Cuida-se, assim, de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, não podendo, a Câmara de Vereadores, emendar projetos que visem dispor sobre essa matéria, sob pena de, por usurpação, eivar de inconstitucionalidade o texto legal decorrente.

Esse o entendimento de Hely Lopes Meirelles
, como bem mencionado na exordial (fls. 06/07), que se registra novamente devido a sua significância doutrinária:

A iniciativa reservada ou privativa assegura o privilégio do projeto ao seu titular, possibilita-lhe a retirada a qualquer momento antes da votação e limita qualitativa e quantitativamente o poder de emenda, para que não se desfigure nem se amplie o projeto original; só o autor pode oferecer modificações substanciais, através de mensagem aditiva. No mais, sujeita-se a tramitação regimental em situação idêntica a dos outros projetos, advertindo-se, porém, que a usurpação de iniciativa conduz à irremediável nulidade da lei, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem poderia oferecer o projeto.
A norma impugnada, ao exigir autorização legislativa para a movimentação de fundo contábil pelo Prefeito Municipal, deixa evidente que houve limitação indevida, pelo Poder Legislativo, ao espectro de atuação do Poder Executivo com relação às atribuições da Administração e sua organização, determinando condutas ao agir de órgãos desse Poder. Nessa esteira, clara a sua inconstitucionalidade por dispor sobre matéria e condutas administrativas próprias do Poder Executivo, tema reservado à iniciativa do Prefeito Municipal.

Nessa linha, os seguintes precedentes dessa Corte de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI NO. 2.957/2010, DO MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ. CRIAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES A ÓRGÃO DO EXECUTIVO. INSTITUI O PORTAL DE TRANSPARÊNCIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO EXECUTIVO. VÍCIO FORMAL DE INICIATIVA. AUMENTO DE DESPESAS. VÍCIO MATERIAL. FLAGRANTE VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70036886208, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 13/09/2010)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. VÍCIO DE INICIATIVA. CRIAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES A ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO. AUMENTO DE DESPESAS. VEDAÇÃO. OFENSA A DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS. Vedada a edição de lei que cria atribuições a órgãos da administração, em ofensa aos artigos 8.º e 82, VII, da Constituição Estadual, a evidenciar inconstitucionalidade formal. Além disso, o aumento de despesas públicas, sem a devida previsão orçamentária, viola o artigo 154, I, da Constituição Estadual, incorrendo em inconstitucionalidade material. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70026579516, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 09/03/2009) 

Frise-se que a inconstitucionalidade formal por vício de origem apontada no dispositivo legal combatido, ainda que proveniente de emenda ao projeto de lei inicial, e sancionado pelo Chefe do Executivo, caracteriza-se como vício absoluto de inconstitucionalidade que não se convalida com a aprovação da lei, nos moldes da lição de Hely Lopes Meirelles, reproduzida anteriormente.
Necessário, ainda, ressaltar que a lei objurgada positiva flagrante desrespeito ao princípio da harmonia e independência entre os poderes, consignado no artigo 10 da Constituição Estadual
. Quis o constituinte estadual, nos moldes do regramento constitucional federal, permitir, por meio de reserva expressa, quanto à deflagração do processo legislativo em certas matérias, a própria materialização do princípio da independência e da harmonia entre os poderes. 

No caso, o Poder Legislativo, ao emendar o projeto de lei complementar inicial, determinando ser necessária autorização legislativa para a movimentação das receitas oriundas das indenizações tratadas na norma vergastada, limita a atuação do Poder Executivo em administrar os recursos orçamentários municipais.

Portanto, ao legislador municipal inexiste liberdade absoluta ou plenitude legislativa, face às limitações impostas pelo ordenamento constitucional. A iniciativa para o processo legislativo – transposta, no caso em exame, ao Prefeito Municipal – é condição de validade do próprio processo legislativo, do que resulta, uma vez não observada, a ocorrência de inconstitucionalidade formal, nos termos do já realçado. 
Válido mencionar, de outra banda, que não se está a defender a total impossibilidade de emenda de projeto de lei pelo Poder Legislativo. Mas, decorrente do princípio da independência e harmonia entre os poderes, somente poderá haver emenda parlamentar caso for respeitada a pertinência temática, não acarretar aumento de despesas e não dispor sobre matéria de iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo, criando atribuições e regulamentando os serviços da Administração. 
Ainda, pontualmente no que tange à criação de fundos pelo Poder Público, assiste razão ao proponente ao referir a necessidade de lei criadora específica. No caso em tela, verifica-se a mera nomeação de conta reservada a receitas municipais como “Fundo TAC”. Todavia, a verificação da classificação técnica do mencionado fundo contábil é objeto de análise infraconstitucional, na medida em que as normas constitucionais não regulamentam o tema, excluindo-se do âmbito de apreciação em controle concentrado de constitucionalidade.

De todo, resta cristalina a inconstitucionalidade do parágrafo primeiro do artigo 16 da Lei Complementar n.º 012/2005, do Município de Xangri-lá, impondo-se a procedência do pedido.

4. Pelo exposto, manifesta-se o MINISTÉRIO PÚBLICO pela procedência da presente ação direta de inconstitucionalidade.

Porto Alegre, 07 de dezembro de 2012.

IVORY COELHO NETO, 

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

GSM/GSA
�MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 16ed. São Paulo: Malheiros, 2008. p. 676. 


� Art. 10 – São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.
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